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lados forem, se o ativo apurado não bastar para o paga-
mento do principal. 

Assim, correta a decisão que decotou a cobrança
dos juros posteriores à data da quebra, de forma pro-
visória, ressalvando-se sua cobrança posterior, se o ativo
apurado quando da realização da massa assim suportar. 

Nesse sentido, já me manifestei: 

Ementa: Processo civil e tributário - Embargos à execução fis-
cal - Massa falida - ICMS - Multa fiscal - Isenção - Juros de
mora posteriores à quebra - Incidência condicionada à sufi-
ciência do ativo. 1. O STJ tem decidido que, apesar de o
crédito tributário não estar sujeito à habilitação em falência,
nos termos dos arts. 187 do CTN e 5º da LEF, a multa
moratória, por constituir pena administrativa, não incide no
processo falimentar (EREsp 491.089/PR). 2. No que con-
cerne aos juros de mora, a jurisprudência firmou-se no sen-
tido de que são exigíveis até a decretação da quebra e, após
esta, ficam condicionados à suficiência do ativo da massa.
(TJMG. Número do processo: 1.0027.07.119740-7/001;
Relator: Brandão Teixeira; Relator do acórdão: Brandão
Teixeira; data do julgamento: 31.03.2009; data da publi-
cação: 24.04.2009.) 

Em relação aos honorários advocatícios, observo
que tanto a embargada quanto a embargante se insurgi-
ram contra a sua fixação. 

A embargante alegou que, nos termos do art. 208,
§ 2º, do Decreto-lei 7.661/45, antiga lei falimentar apli-
cável à espécie, a massa falida não está obrigada ao
adimplemento de qualquer verba relativa aos honorários
dos advogados de seus credores ou do falido. 

Contudo, em que pesem os argumentos formula-
dos, entendo que à autora falta interesse recursal nesse
ponto, tendo em vista que a r. sentença singular não a
condenou ao pagamento de qualquer verba sucumbencial.

Assim, por completa ausência de interesse recursal
da embargante, não conheço de tal alegação. 

Por sua vez, observo que a Fazenda Pública pug-
nou pela minoração do percentual dos honorários advo-
catícios, alicerçada, para tanto, nas alíneas a, b e c do §
3º do art. 20 do Código de Processo Civil. 

In casu, a r. sentença condenou a Fazenda Pública
do Estado de Minas Gerais ao pagamento de honorários
advocatícios, de 15% (quinze por cento) sobre o sobre os
valores apurados indevidos. 

Contudo, para evitar uma possível condenação
que possa prejudicar a Fazenda Pública, convém que se
mantenha a verba sucumbencial como disposta na r.
sentença. A sentença será liquidada e, não se sabendo,
ao certo, o montante dos valores a serem restituídos,
melhor que a fixação dos honorários fique como está na
r. sentença. 

Conclusão. 
Diante do exposto, em reexame necessário, man-

tenho a r. sentença a quo. Prejudicados os recursos vo-
luntários. 

Custas do recurso, pela apelante, isenta. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CAETANO LEVI LOPES e AFRÂNIO VILELA.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REE-
XAME NECESSÁRIO, PREJUDICADOS OS RECURSOS
VOLUNTÁRIOS.

. . .

Mandado de segurança - Entrevista entre o
preso e seu advogado - Privacidade - Art. 7º, III,

da Lei nº 8.906/94 - Resolução nº 8/2006 do
Conselho Nacional de Política Criminal e

Penitenciária - Art. 5º, LXIII, da Constituição
Federal - Desatendimento - Precariedade da
cadeia pública - Singularidade da situação -

Ausência de abusividade ou ilegalidade -
Recurso não provido

Ementa: Mandado de segurança. Limitação da entrevista
do advogado com o detento em sala reservada.
Precariedade da cadeia pública. Falta de segurança.
Oportunidade do contato antes de qualquer ato proces-
sual. 

- O art. 7º, III, da Lei nº 8.906/94, assegura ao advo-
gado o direito de ‘’comunicar-se com seus clientes, pes-
soal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando
estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em esta-
belecimentos civis ou militares, ainda que considerados
incomunicáveis’’. 

- Nos termos do art. 5º, LXII, da Constituição Federal, o
preso tem direito à assistência de seu advogado. Não
pode ser considerado abusivo ou ilegal o ato da autori-
dade policial que determina a entrevista do advogado
com seu cliente na porta da cela em razão da pre-
cariedade da cadeia pública e da falta de agentes peni-
tenciários para preservar a segurança do próprio profis-
sional. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00223366..0088..001155554411-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee EEllóóii MMeennddeess - AAppeellaannttee:: FFaabbiiaannoo CCaarrnneeiirroo
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
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ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2010. - Wander
Marotta - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. WANDER MAROTTA - Conheço do recurso. 
Fabiano Carneiro Pereira, em causa própria,

impetrou mandado de segurança, com pedido de limi-
nar, contra ato do Delegado de Polícia da Comarca de
Elói Mendes, alegando, em síntese, ser advogado de
defesa de Elias Ferreira dos Santos, que se encontra
preso na cadeia pública local, respondendo pela prática
do crime de tráfico de drogas. Em 10.10.2008 dirigiu-se
à cadeia pública para informar seu cliente sobre a sen-
tença proferida e colocá-lo a par dos procedimentos a
serem efetivados, ocasião em que lhe foi proibido con-
versar em sala reservada, em decorrência de portaria
subscrita pela autoridade impetrada. Ressalta que o ato
é ilegal e abusivo e afronta o disposto no art. 7º, III, da
Lei nº 8.906/94 e na Resolução nº 8/2006 do Conselho
Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Pede a limi-
nar e a concessão da segurança para determinar à
autoridade coatora que se abstenha de impedir a visita
pessoal e reservada do impetrante com seu cliente.
Requer os benefícios da assistência judiciária - deferidos. 

A liminar foi indeferida (f. 68). 
Informações da autoridade impetrada sustentando

que, apesar de reconhecer o direito do detento de con-
versar reservadamente com seu advogado, necessário se
faz sopesar a peculiaridade do caso, haja vista a situa-
ção precária do sistema penitenciário. Aduz que a cadeia
pública dispõe de apenas quatro celas, que, atualmente,
abrigam mais de trinta detentos, dentre eles vários trafi-
cantes de drogas, com alta periculosidade, em clara
demonstração do risco à integridade física de terceiros,
inclusive do próprio advogado. Acrescenta que o plantão
é exercido por apenas um agente de segurança peniten-
ciária, dispondo de reforço das Polícias Civil e Militar,
que, entretanto, estão estabelecidas em outra localidade.
Alega que o prédio da cadeia pública se encontra em
situação precária, não dispondo de sala apropriada para
entrevista reservada, informando já ter sido ajuizada
ação civil pública pelo Ministério Público objetivando a
sua interdição. Enfatiza que o problema vem sendo
amenizado pelo Juízo da Comarca ao permitir a entre-
vista entre os detentos e seus advogados antes dos atos
processuais. 

Às f. 75/76, manifestou-se o Ministério Público
pela denegação da ordem. 

A sentença denegou a segurança e condenou o
impetrante nas custas processuais, suspensas caso esteja
sob o pálio da justiça gratuita (f. 78/79). 

À f. 82-v., embargos declaratórios opostos pelo
impetrante, acolhidos à f. 83 para deferir-lhe os benefí-
cios da justiça gratuita. 

Inconformado, ele recorre (f. 85/87), sustentando
que o fato de a cadeia pública apresentar instalações
precárias não é motivo suficiente para cercear-lhe o exer-
cício de uma prerrogativa profissional, e que a v. sen-
tença nega vigência ao art. 7º, III, da Lei nº 8.906/94. 

O mandado de segurança, sabe-se, visa a prote-
ger direito subjetivo individual, líquido e certo, que deve
ser comprovado documentalmente e de plano. 

Ensina Carlos Mário da Silva Veloso (in Do manda-
do de segurança e institutos afins na Constituição de
1988; apud Mandados de segurança e injunção.
Coordenação de Sálvio de Figueiredo Teixeira. São
Paulo: Saraiva Ed., 1990, p. 81). 

[...] O conceito, portanto, de direito líquido e certo, ensina
Celso Barbi, lição que é, também, de Lopes da Costa e
Sálvio de Figueiredo Teixeira, é processual. ‘Quando aconte-
cer um fato que der origem a um direito subjetivo, esse direi-
to, apesar de realmente existente, só será líquido e certo se
o fato for indiscutível, isto é, provado documentalmente e de
forma satisfatória. Se a demonstração da existência do fato
depender de outros meios de prova, o direito subjetivo surgi-
do dele existirá, mas não será líquido e certo, para efeito de
mandado de segurança. Nesse caso, sua proteção só
poderá ser obtida por outra via processual’.

Cumpre ao impetrante, portanto, demonstrar,
através de prova pré-constituída, o seu pretendido direi-
to líquido e certo. E tais documentos devem, forçosa-
mente, vir juntados à inicial, nos termos do art. 283 do CPC. 

O pedido inicial visa a obter a concessão de segu-
rança para determinar à autoridade impetrada que se
abstenha de impedir-lhe entrevistar o detento, de quem é
advogado, em sala reservada, ao fundamento de que a
portaria por ela subscrita é manifestamente inconstitu-
cional e ilegal. 

Dispõe a mencionada portaria: 

Art. 14. O acesso dos advogados à Cadeia Pública ocorrerá
preferencialmente no horário de expediente, devendo ser
observadas as condições de segurança. 
§ 1º O acesso dos advogados somente será permitido medi-
ante a apresentação da carteira da Ordem dos Advogados
do Brasil. 
§ 2º Os advogados deverão entrevistar seus clientes na porta
das celas, na medida em que a Cadeia Pública local não dis-
põe de sala própria (f. 17). 

A autoridade impetrada, a representante do
Ministério Público e o MM. Juiz são unânimes ao afir-
marem as condições da cadeia pública local. 

Segundo consta de sentença, 

é público e notório que a estrutura da cadeia pública local é
por demais precária, composta por apenas 04 celas, onde
estão distribuídos 49 (quarenta e nove) detentos, segundo se
depreende da grade de presos que passa a fazer parte inte-
grante desta. 
A par esse fato, foi iniciada uma reforma capitaneada pelo
Município de Elói Mendes, objetivando a edificação de
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novas celas, porém, devido aos entraves legais, foi paralisa-
da, o que ressaltou a precariedade do estabelecimento pri-
sional. 
Se não bastasse tudo isso, é manifesto o diminuto contin-
gente de agentes penitenciários que fazem a guarda interna
da cadeia pública local, os quais não dispõem de armas de
fogo; a situação se agravou ainda mais quando a Polícia
Militar deixou as dependências da cadeia pública, a qual
somente tem prestado a guarda externa de forma contínua,
exclusivamente, em decorrência de uma liminar concedida
em uma ação civil pública em tramitação por esse Juízo
(f.78).

É verdade que, nos termos do art. 7º, III, da Lei nº
8.906/94, é direito do advogado

comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente,
mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos,
detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares,
ainda que considerados incomunicáveis. 

Não é menos verdade que o preso tem direito à
assistência de seu advogado, conforme dispõe o art. 5º,
LXIII, da Constituição Federal. 

Entretanto, não se pode olvidar que também cabe
ao Poder Público zelar pela integridade e segurança do
cidadão, no caso a do próprio apelante. 

Segundo informa a digna representante do
Ministério Público, 

no caso do constituído do impetrante, trata-se de preso
perigoso, com condenação pelo crime de tráfico de drogas,
que se encontra na Cadeia Pública na mesma cela com
outros presos perigosos, em situação de extrema pre-
cariedade. A adoção dessa medida pela Autoridade Policial,
ao nosso ver, somente tenta contornar uma situação fática,
contrabalançando direitos com base na extrema dificuldade
estrutural que ora se afigura, inclusive já tendo sido oficiados
todos os órgãos possíveis para a agilização das providências
com relação a esta Cadeia (f. 76). 

Acresça-se que, segundo consta da sentença, tem
sido assegurado aos advogados o direito de entrevistar
seus constituídos antes do início de qualquer ato proces-
sual, como forma de assegurar seus direitos. 

Diante dos fatos e da singularidade da situação,
não vislumbro ato abusivo e ilegal praticado pela autori-
dade impetrada hábil a ensejar a concessão da segu-
rança. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 
Sem custas, por estar o apelante sob o pálio da

justiça gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BELIZÁRIO DE LACERDA e ANDRÉ LEITE
PRAÇA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Cobrança - Seguro de vida - Acidente de trabalho
- Invalidez permanente - Configuração -
Prescrição - Não ocorrência - Valor da 

indenização - Totalidade do capital segurado

Ementa: Civil e processo civil. Ação de cobrança.
Indenização securitária. Prescrição afastada. Acidente de
trabalho. Invalidez parcial e permanente. Configuração.
Quantum indenizatório. Capital segurado. Totalidade.
Sentença mantida. Recurso não provido.

- O prazo prescricional das ações do segurado contra a
seguradora e desta contra este é de 1 (um) ano, a teor
do disposto no art. 206, § 1º, II, do Código Civil. Pelo
princípio da actio nata, tem-se que o dito prazo somente
começa a correr quando o titular do direito violado toma
conhecimento de fato e da extensão de suas consequên-
cias. No caso das indenizações securitárias por invalidez,
tal prazo começa a fluir no momento em que o segura-
do tem ciência inequívoca de sua enfermidade - Súmula
de nº 278 do STJ -, ou seja, do dia em que foi concedi-
da a aposentadoria pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social - INSS. Frise-se que o requerimento
administrativo suspende o prazo prescricional, que só
volta a correr após a negativa da seguradora.

- A incapacidade que deve ser demonstrada pelo con-
sumidor restringe-se ao exercício da função que exercia
quando sofreu o acidente, pouco importando que tenha
o beneficiário capacidade para exercer outras atividades.
Ou seja, a incapacidade permanente deve ser aferida
somente em função da atividade profissional exercida
pelo segurado por ocasião da celebração do contrato de
seguro.

Apelação a que se nega provimento.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Sebastião Pereira de
Souza, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PREJUDI-
CIAL DE MÉRITO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2010. -
Sebastião Pereira de Souza - Relator.


